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Órgão: Ministério da Educação/Fundação Universidade Federal do Piauí/Pró-Reitoria de Administração

PORTARIA Nº 16-PRAD, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

Estabelece as normas e recomendações a Coordenadoria de

Compras e Licitações sobre a efetiva aplicação de critérios,

ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de

requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação

promovidos por esta Universidade.

A PRÓ-REITORA DE ADMINISTRAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, no uso de suas

atribuições legais que lhe confere o Ato da Reitoria Nº 1.099, de 30 de novembro de 2020, considerando

o(a) art. 225 da Constituição; art. 3º da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993; Lei nº 9.985, de 18 de julho de

2000; art. 20 da Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010; art. 4º, incisos I, III, VI, e art. 5º do Decreto nº 7.746,

de 5 de junho de 2012; art. 5º, incisos II e III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de

2010; Regimento Geral da UFPI, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre os critérios de sustentabilidade exigidos nos Termos de

Referência utilizados na Universidade Federal do Piauí por período indeterminado, podendo ser revogada

quando houver alterações legais.

Art. 2º São diretrizes básicas de sustentabilidade adotados nos Termos de Referência:

I - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias

que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

II - destinação correta dos resíduos sólidos com responsabilidade compartilhada dos

fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes;

III - origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e

obras;

IV - redução do consumo de papel, através do controle sobre os impressos por meio do

sistema de bilhetagem.

Art. 3º Os serviços constantes do Termo de Referência deverão contemplar os seguintes

critérios de sustentabilidade ambiental, quando for o caso:

I - não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva

RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo

hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). - sejam

constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR -

15448-1 e 15448-2;

II - sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ouINMETRO

de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

III - devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o

menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o

transporte e o armazenamento;

IV - viabilizem o incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial

voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a

recuperação e o aproveitamento energético.
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§ 1º Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 2010 - Política Nacional

de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à

aprovação da autoridade competente.

§ 2º Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas

do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final

ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.

Art. 4º São proibidas, à contratada:

I - as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:

a) lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

b) lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

c) queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para

essa finalidade; - outras formas vedadas pelo poder público.

II - as seguintes formas de destinação e utilização de resíduos sólidos:

d) deposição inadequada no solo;

e) deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação;

f) lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de

eletricidade, de telecomunicações e assemelhados;

g) infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de controle

ambiental estadual competente;

h) utilização para alimentação animal, em desacordo com a legislação vigente;

i) utilização para alimentação humana.

j) acondicionar os resíduos sólidos para coleta de forma adequada, cabendo-lhe observar as

normas municipais que estabelecem as regras para a seleção e acondicionamento dos resíduos no próprio

local de origem, e que indiquem os locais de entrega e coleta.

Art. 5º O Termo de referência deverá atender os critérios de logística reversa definidos pela Lei

nº 12.305, de 02 de agosto de 2010:

I - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser implementada de

forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e

comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de

resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção;

II - as obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e com vistas a

fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos;

Art. 6º Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que

abrange:

I - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua

subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de

logística reversa na forma do art. 33;

II - atender às exigências nos termos Art. 5º da IN 01/2010 - SLTI/MPOG:

a) os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,

biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2;

b) os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada,

com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção

durante o transporte e o armazenamento;

III - executar os serviços sempre priorizando as condições de sustentabilidade:

c) orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de otimização dos

serviços, dando ênfase à economia no emprego de materiais e a racionalização de energia elétrica no uso

dos equipamentos;
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d) manter seus empregados sempre conscientizados sobre as ações de preservação ambiental

e redução de impactos ambientais.

e) instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração, e

a racionalização do consumo de materiais para priorizar o maior tempo de consumo e para o máximo de

utilizações possíveis.

f) observar conduta adequada na utilização dos materiais, objetivando a correta execução dos

serviços;

g) fornecer e utilizar na execução do Contrato, materiais de boa qualidade, evitando a aplicação

de materiais inflamáveis e/ou de fácil combustão, materiais bastante poluentes.

Art. 7º A contratada deverá cooperar para com o desenvolvimento da política ambiental da

CONTRATANTE relacionada às boas práticas ambientais na execução do objeto do contrato. Para tanto,

deverão ser observadas as seguintes disposições:

I - receber, da CONTRATANTE, informações a respeito dos programas de uso racional dos

recursos que impactem o meio ambiente;

II - colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, sendo que a

empresa deve atuar como facilitadora das mudanças de comportamento de empregados da

CONTRATADA, esperadas com essas medidas;

III - comunicar à CONTRATANTE sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados

como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias e mau

funcionamento de instalações energizadas;

IV - repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de

energia fornecidas pela CONTRATANTE;

V - colaborar e participar de forma efetiva no Programa de Coleta Seletiva de Resíduos e no

desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos, em recipientes para

coleta seletiva nas cores disponibilizadas pela CONTRATANTE.

Art. 8º Ficam revogadas:

I - a Portaria PRAD/UFPI Nº 23/2013, de 19 de julho de 2013.

II - a Portaria PRAD/UFPI Nº 07/2021 de 16 de julho 2021.

Art. 9º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, na

forma do Parágrafo Único do Art. 4º do Decreto 10.139, de 28 de novembro de 2019, da Presidência da

República, considerando sua divulgação já implementada no âmbito da UFPI, mediante Boletim de

Serviços.

EVANGELINA DA SILVA SOUSA

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


